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de 07 de dezembro de 1993, que dispde em seu paragrafo 4° do art. 17
que: “Os Conselhos de que tratam os incisos Il, lll e IV do art. 16, com
competéncia para acompanhar a execucdo da politica de assisténcia
social, apreciar e aprovar a proposta orgamentaria, em consonancia com
as diretrizes das conferéncias nacionais, estaduais, distrital e municipais,
de acordo com seu ambito de atuacéo, deverao ser instituidos, respectiva-
mente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municipios, mediante
lei especifica”;

Considerando a Lei Orgéanica da Assisténcia Social - LOAS, Lei n° 8.742,
de 07 de dezembro de 1993, que dispde em seu inciso VI do art. 18 que:
“VI - a partir da realizagc&o da Il Conferéncia Nacional de Assisténcia Social
em 1997, convocar ordinariamente a cada quatro anos a Conferéncia
Nacional de Assisténcia Social, que tera a atribuicdo de avaliar a situagdo da
assisténcia social e propor diretrizes para o aperfeicoamento do sistema”;
Considerando a Lei Organica da Assisténcia Social - LOAS, Lei n° 8.742,
de 07 de dezembro de 1993, que dispde em seus arts. 30, 30 A, 30 B e 30
C, que:

“Art. 30 - E condigéo para os repasses, aos Municipios, aos Estados e ao
Distrito Federal, dos recursos de que trata esta lei, a efetiva instituicdo e
funcionamento de:

I - Conselho de Assisténcia Social, de composicao paritaria entre governo
e sociedade civil;

Il - Fundo de Assisténcia Social, com orientagdo e controle dos respectivos
Conselhos de Assisténcia Social,

Il - Plano de Assisténcia Social.

Parégrafo Unico. E, ainda, condigdo para transferéncia de recursos do
FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios a comprovagcao
orcamentaria dos recursos proprios destinados a Assisténcia Social,
alocados em seus respectivos Fundos de Assisténcia Social, a partir do
exercicio de 1999;

Art. 30-A. O cofinanciamento dos servigos, programas, projetos e
beneficios eventuais, no que couber, e o aprimoramento da gestdo da
politica de assisténcia social no Suas se efetuam por meio de transferéncias
automaticas entre os fundos de assisténcia social e mediante aloca¢do de
recursos proprios nesses fundos nas 3 (trés) esferas de governo.
Paragrafo unico. As transferéncias automaticas de recursos entre os fundos
de assisténcia social efetuadas a conta do orgamento da seguridade social,
conforme o art. 204 da Constituicdo Federal, caracterizam-se como despesa
publica com a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei Complementar
no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 30-B. Cabera ao ente federado responsavel pela utilizagdo dos recursos
do respectivo Fundo de Assisténcia Social o controle e o acompanhamento
dos servigos, programas, projetos e beneficios, por meio dos respectivos
orgéos de controle, independentemente de a¢bes do orgédo repassador dos
recursos.

Art. 30-C. A utilizagdo dos recursos federais descentralizados para os
fundos de assisténcia social dos Estados, dos Municipios e do Distrito
Federal sera declarada pelos entes recebedores ao ente transferidor,
anualmente, mediante relatério de gestdo submetido a apreciacdo do
respectivo Conselho de Assisténcia Social, que comprove a execugdo das
acobes na forma de regulamento.

Paragrafo tnico. Os entes transferidores poderéo requisitar informacées
referentes a aplicagdo dos recursos oriundos do seu fundo de assisténcia
social, para fins de analise e acompanhamento de sua boa e regular
utilizagéo;

Considerando a Resolugao n°® 145, de 15 de outubro de 2004, do Conselho
Nacional de Assisténcia Social - CNAS, que institui a Politica Nacional de
Assisténcia Social - PNAS;

Considerando a Resolugcdo CNAS n° 33 de 12 de dezembro de 2012, que
aprova a Norma Operacional Basica do Sistema unico de Assisténcia Social
- NOB-SUAS, a qual norteia os procedimentos seguintes:

No inciso VIII do art. 12 diz:

“Constituem responsabilidades comuns a Uni&o, Estados, Distrito Federal
e Municipios:

VIl - realizar, em conjunto com os conselhos de assisténcia social, as
conferéncias de assisténcia social’;

No paragrafo 2° do art. 18 diz:

“Art. 18. O Plano de Assisténcia Social, de que trata o art. 30 da LOAS, é
um instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia
a execucgéo da PNAS na perspectiva do SUAS.

§2° A estrutura do plano é composta por, dentre outros:

| - diagnéstico socioterritorial;

Il - objetivos gerais e especificos;

IIl - diretrizes e prioridades deliberadas;

IV - agbes e estratégias correspondentes para sua implementacéo;

V - metas estabelecidas;

VI - resultados e impactos esperados;

VIl - recursos materiais, humanos e financeiros disponiveis e necessarios;
\VIII - mecanismos e fontes de financiamento;

IX - cobertura da rede prestadora de servigos;

X - indicadores de monitoramento e avaliagéo;

Xl - espaco temporal de execug&o”;

No inciso | do art. 22 diz:

“Art. 22. Os Planos de Assisténcia Social, além do que estabelece o §2° do
art. 18 desta Norma, devem observar:

I - deliberagbes das conferéncias de assisténcia social para a Uni&o, os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios”;

No inciso Xlll do art. 86 diz:

“Art. 86. No controle do financiamento, os Conselhos de Assisténcia Social
devem observar:

XIII - o acompanhamento da execug¢do dos recursos pela rede prestadora
de servigos socioassistenciais, no ambito governamental e ndo governa-
mental, com vistas ao alcance dos padrées de qualidade estabelecidos em
diretrizes, pactos e deliberacbes das Conferéncias e demais instancias do
SUAS’;

No paragrafo tnico do art. 113 que diz:

“Art. 113. Séo instancias de deliberacdo do SUAS:

I - o Conselho Nacional de Assisténcia Social,

I - os Conselhos Estaduais de Assisténcia Social,

Il - o Conselho de Assisténcia Social do Distrito Federal,

IV - os Conselhos Municipais de Assisténcia Social.

Paragrafo unico. As Conferéncias de Assisténcia Social deliberam as
diretrizes para o aperfeicoamento da Politica de Assisténcia Social’;

No inciso VI do art. 115 que diz:

“Art. 115. Séo estratégias para o fortalecimento dos conselhos e das
conferéncias de assisténcia social e a promog¢do da participacdo dos
USUA&rios:

IV - convocacgéo periodica das conferéncias de assisténcia social’;

No art. 116 que diz:

“Art. 116. As conferéncias de assisténcia social sdo instancias que tém por
atribuicbes a avaliacdo da politica de assisténcia social e a definicdo de
diretrizes para o aprimoramento do SUAS, ocorrendo no ambito da Uniéo,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;

No art. 117 que diz:

“Art. 117. A convocacdo das conferéncias de assisténcia social pelos
conselhos de assisténcia social se dara ordinariamente a cada 4 (quatro)
anos”;

Nos incisos | e Il do art. 121 que diz:

“Art. 121. No planejamento das a¢6es dos conselhos de assisténcia social
devem ser observadas as seguintes atribuicbes precipuas:

I - aprovar a politica de assisténcia social, elaborada em consonancia com
as diretrizes estabelecidas pelas conferéncias;

I - convocar as conferéncias de assisténcia social em sua esfera de governo
e acompanhar a execugéo de suas deliberagbes’;

No art. 125 que diz:

“Art. 125. O estimulo a participacdo e ao protagonismo dos usuarios
nas insténcias de deliberagdo da politica de assisténcia social, como as
conferéncias e os conselhos, é condicdo fundamental para viabilizar o
exercicio do controle social e garantir os direitos socioassistenciais”;
Considerando a Resolugéo conjunta do CNAS/MC n°. 30, de 12 de marco
de 2021, que estabelece normas gerais para a realizagao das conferéncias
de assisténcia social em ambito nacional, estadual, do Distrito Federal e
municipal;

Considerando a Portaria Conjunta n°. 01/2021/CEAS/SETASC/MT, de
22 de abril de 2021, que dispde sobre a convocacédo da 142 Conferéncia
Estadual de Assisténcia Social;

Considerando a Resolucdo Conjunta n°. 04/2021/CEAS/SETASC/MT, de
22 de abril de 2021, que dispde sobre a orientacdes para as Conferéncias
Municipais de Assisténcia Social de 2021;

Considerando as recomendacdes formuladas pelo Tribunal de Contas da
Unido, por meio do Acérdao n° 2404/2017 - Plenario, ao 6rgao da Adminis-
tracéo Publica Federal responsavel pela coordenacao da PNAS;
Considerando os arts. 1° e 7° da Portaria n° 109, de 22 de janeiro de 2020,
do Ministério da Cidadania, que regulamenta a averiguagéo dos requisitos
do art. 30 da Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, no exercicio de
2020, que dizem:

Art. 1° Regulamentar a averiguac¢do dos requisitos do art. 30 da Lein® 8.742,
de 1993, que condiciona para o repasse de recursos federais da assisténcia
social aos entes federativos a efetiva instituicao e funcionamento do:

I - conselho de assisténcia social, de composi¢do paritaria entre governo e
sociedade civil,

I - fundo de assisténcia social, com orientagcdo e controle dos respectivos
conselhos de assisténcia social; e

Il - plano de assisténcia social.

Art. 7° Aplica-se o efeito da suspensédo dos repasses do cofinanciamento
federal referente ao processo de averiguagdo de que trata o art. 30 da Lei
n®8.742 de 7 de dezembro de 1993 a partir de:

I - janeiro de 2020, aos municipios que ndo apresentaram oS requisitos)
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